
 

 

ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE SÃO DOMINGOS DO CAPIM 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

 

PARECER JURÍDICO 

 

EMENTA: CHAMAMENTO PÚBLICO. INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO 

INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO. PROFISSIONAL DE SAÚDE SUS. 

ART. 25, CAPUT, LEI Nº 8666/93. ANÁLISE DE MINUTA DE EDITAL E DE 

CONTRATO. REGULARIDADE E PROSSEGUIMENTO. 

 

INTERESSADO: Prefeitura Municipal de São Domingos do Capim. Secretaria Municipal de 

Saúde. Comissão Permanente de Licitação – CPL.  

ASSUNTO: Análise de possibilidade jurídica de inexigibilidade de licitação – chamamento 

público. 

1. RELATÓRIO: 

Trata-se de parecer solicitado pela Secretaria Municipal de Saúde acerca da 

possibilidade jurídica cujo objeto se destina a ‘’cadastrar pessoas Físicas para posterior 

credenciamento, mediante documentação e pedido de inscrição para prestação de 

serviços especializados na área da saúde aos usuários do Sistema SUS do Município 

de São Domingos do Capim, com fundamento no inciso XIV do art. 16 da Lei n° 

8080/90, normatiza por Portaria a participação complementar da iniciativa privada na 

execução de serviços de saúde e o credenciamento de prestadores de serviços de 

saúde no SUS, com disponibilidades técnicas’’. 

As condições da presente análise se restringem a análise da minuta de edital de 

credenciamento e minuta de contrato em seu aspecto jurídico, não nos permitindo adentrar 

na conveniência e oportunidade do processo administrativo. 

É o Relatório, passa-se ao parecer opinativo. 



 

 

2. FUNDAMENTOS JURÍDICOS: 

Inicialmente, cabe destacar que neste parecer jurídico, não será analisado aspectos 

técnicos do chamamento, vez que, presume-se que, as especificações técnicas contidas no 

Termo de Referência, inclusive quanto ao detalhamento do objeto da contratação, suas 

características, requisitos e especificações tenham sido regularmente apuradas pela área 

técnica da Secretaria interessada e conferidas pela autoridade responsável pela 

contratação. 

Desse modo, nossa avaliação jurídica se dará em relação a possibilidade de 

credenciamento por chamamento público com a finalidade de complementar o atendimento 

prestado aos usuários do Sistema Único de Saúde. 

Credenciamento é o procedimento administrativo pelo qual a Administração convoca 

interessados para, segundo condições previamente definidas e divulgadas, credenciarem-

se como prestadores de serviços ou beneficiários de um negócio futuro a ser ofertado, 

quando a pluralidade de serviços prestados for indispensável à adequada satisfação do 

interesse coletivo ou, ainda, quando a quantidade de potenciais interessados for superior à 

do objeto a ser ofertado e por razões de interesse público a licitação não for recomendada. 

Apesar de não ser um procedimento previsto expressamente na legislação, é 

reconhecido como válido pela própria jurisprudência do Tribunal de Contas da União - TCU, 

Tribunais de Contas Estaduais e Municipais e pela doutrina administrativista. 

"Cumpre ponderar, desde já, que a hipótese de credenciamento não foi 

prevista na Lei 8666/93. Não há qualquer dispositivo que aborde o assunto, 

regrando suas premissas. Impende reafirmar, por oportuno, que a 

inexigibilidade não depende de autorização legal, tanto que ocorre em todas 

as situações de inviabilidade de competição, o que remonta à questão 

fática" 

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato 

administrativo. 4º edição, editora Fórum, 2015, P. 119) 

O credenciamento se dará por ato formal e aplicar-se-á a todos os licitantes que 

foram habilitados em procedimento específico, fundamentado no caput do art. 25 da Lei nº 



 

 

8.666/1993, quando se conferirá o direito de exercer complementarmente a partir da 

celebração de contrato, a prestação de serviços de saúde.  

No que diz respeito à inexigibilidade de licitação, com base no art. 25 da Lei nº 

8.666/93, verbis:  

Art. 25. É inexigível a licitação quando houver inviabilidade de competição, 

em especial:  

I - para aquisição de materiais, equipamentos, ou gêneros que só possam 

ser fornecidos por produtor, empresa ou representante comercial exclusivo, 

vedada a preferência de marca, devendo a comprovação de exclusividade 

ser feita através de atestado fornecido pelo órgão de registro do comércio do 

local em que se realizaria a licitação ou a obra ou o serviço, pelo Sindicato, 

Federação ou Confederação Patronal, ou, ainda, pelas entidades 

equivalentes; 

 II - para a contratação de serviços técnicos enumerados no art. 13 desta 

Lei, de natureza singular, com profissionais ou empresas de notória 

especialização, vedada a inexigibilidade para serviços de publicidade e 

divulgação; 

 III - para contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente 

ou através de empresário exclusivo, desde que consagrado pela crítica 

especializada ou pela opinião pública.  

§ 1º Considera-se de notória especialização o profissional ou empresa cujo 

conceito no campo de sua especialidade, decorrente de desempenho 

anterior, estudos, experiências, publicações, organização, aparelhamento, 

equipe técnica, ou de outros requisitos relacionados com suas atividades, 

permita inferir que o seu trabalho é essencial e indiscutivelmente o mais 

adequado à plena satisfação do objeto do contrato. 

§ 2º Na hipótese deste artigo e em qualquer dos casos de dispensa, se 

comprovado superfaturamento, respondem solidariamente pelo dano 

causado à Fazenda Pública o fornecedor ou o prestador de serviços e o 

agente público responsável, sem prejuízo de outras sanções legais cabíveis. 



 

 

Anote-se que o art. 25 da Lei nº 8.666/93, muito embora especifique três hipóteses de 

inexigibilidade em seus incisos, ostenta função normativa autônoma no caput, de modo que 

o rol de hipóteses possui natureza meramente exemplificativa. Para configuração da 

inexigibilidade basta, portanto, que esteja suficientemente caracterizada a 

inviabilidade de competição. 

Portanto, o credenciamento preservará a lisura, transparência e economicidade do 

procedimento, garantindo tratamento isonômico dos interessados, com a possibilidade de 

acesso de qualquer um que preencha as exigências estabelecidas em regulamento e 

observando os princípios e diretrizes do SUS. 

"No credenciamento todos os interessados em contratar com a 

Administração Pública são efetivamente contratados, sem que haja 

relação de exclusão. Como todos os interessados são contratados, 

não há que se competir por nada, forçando-se reconhecer, por 

dedução, a inviabilidade de competição e a inexigibilidade de licitação 

pública." 

(NIEBUHR, Joel de Menezes. Licitação pública e contrato 

administrativo. 4º edição, editora Fórum, 2015, P. 119) 

O credenciamento é uma hipótese de inexigibilidade de licitação, e a celebração do 

contrato se dará conforme determina o artigo 62 da Lei 8.666/93, devendo obedecer às 

seguintes etapas: a) chamamento público com a publicação do regulamento (edital); b) 

inscrição; c) cadastro das pessoas interessadas; d) habilitação e) assinatura do termo 

contratual f) publicação do extrato do contrato no Diário Oficial do ente contratante ou jornal 

local de grande circulação. 

Afirme-se, igualmente, que o chamamento público não é uma nova modalidade 

licitatória, sendo uma ferramenta de pesquisa de mercado, contudo deve obedecer aos 

critérios mínimos para a demonstração de que o futuro contratado possui capacidade para 

contratar com a Administração Pública, bem como que o procedimento se encontra em 

regularidade com os dispositivos regem a contratação com o Ente Público. 



 

 

No que concerne a minuta do contrato, esta deve seguir as regras previstas 

pelo art. 55 da Lei nº 8.666/93.  

No que diz respeito à minuta contratual, verificamos que estão atendidos os requisitos 

exigidos pela Lei, no supramencionado artigo, a saber: o objeto e seus elementos 

característicos, o regime de execução ou a forma de fornecimento, o preço e as condições 

de pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do reajustamento de preços, os 

critérios de atualização monetária entre a data do adimplemento das obrigações e a do 

efetivo pagamento.  

Além disso, são requisitos necessários os prazos de início de etapas de execução, de 

conclusão, de entrega, de observação e de recebimento definitivo, conforme o caso, o 

crédito pelo qual correrá a despesa, as garantias oferecidas para assegurar sua plena 

execução, os direitos e as responsabilidades das partes, as penalidades cabíveis e os 

valores das multas, os casos de rescisão, o reconhecimento dos direitos da Administração, 

em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 desta Lei as condições de 

importação.  

Por fim, também visualizamos a legislação aplicável à execução do contrato e 

especialmente aos casos omissos, a obrigação do contratado de manter, durante toda a 

execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as 

condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, o foro competente para dirimir 

qualquer questão contratual. 

Desta forma, entendemos que a minuta do Edital de chamamento público de 

credenciamento e minuta de contrato com os profissionais de saúde contém as exigências 

previstas no artigo supracitado. 

3 -  CONCLUSÕES: 

Considerando todo o abordado, em especial pelo cotejo entre o conhecimento 

constitucional, da Lei Geral de Licitações e do entendimento da doutrina, temos como 

conclusão ao presente parecer que o mais indicado, pela análise jurídica realizada, é pela 

APROVAÇÃO E REGULARIDADE da possibilidade da realização de chamamento público 



 

 

para ‘’cadastrar pessoas Físicas para posterior credenciamento, mediante 

documentação e pedido de inscrição para prestação de serviços especializados na 

área da saúde aos usuários do Sistema SUS do Município de São Domingos do 

Capim, com fundamento no inciso XIV do art. 16 da Lei n° 8080/90, normatiza por 

Portaria a participação complementar da iniciativa privada na execução de serviços 

de saúde e o credenciamento de prestadores de serviços de saúde no SUS, com 

disponibilidades técnicas’’. 

Salvo melhor entendimento, é o parecer, ao qual submetemos à elevada 

consideração superior. 

São Domingos do Capim – PA, 17 de janeiro de 2022 

 

 

 

FÁBIO JÚNIOR CARVALHO DE LIMA 

Advogado – OAB/PA nº 25353 
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